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Acesso físico às feiras de orgânicos municipais 
em favelas de Belo Horizonte, Minas Gerais 

Physical access to municipal organic food fairs in favelas in 
Belo Horizonte, Minas Gerais 
 
Resumo 

Introdução: Favelas são regiões que não foram priorizadas pelas políticas públicas, e 

isso se reflete no ambiente alimentar e, consequentemente, na dificuldade de acesso 

aos alimentos, sobretudo aqueles produzidos de forma sustentável. Objetivo: 

Caracterizar o acesso físico às feiras de orgânicos municipais em favelas de Belo 

Horizonte, Minas Gerais, identificando desertos e pântanos alimentares e realizando 

uma comparação com a disponibilidade, distância e tempo de deslocamento de 

estabelecimentos que ofertam alimentos convencionais nessas áreas. Métodos: Foi 

analisada a distribuição das feiras de orgânicos municipais, dos equipamentos 

públicos de segurança alimentar e nutricional e dos estabelecimentos que ofertam 

alimentos cadastrados na Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais para o 

ano de 2019, nos 192 setores censitários localizados em favelas de Belo Horizonte. 

Para as análises closestfacility e distância de deslocamento, foi utilizado o buffer network 

de 500 metros. Também foi realizada a análise do tempo de deslocamento utilizando 

transporte público. Resultados: As feiras de orgânicos municipais estão em menor 

número e mais distantes dos centroides das favelas. E, além da maior distância para 

acessar as feiras caminhando, acessá-las por meio de transporte público leva, em 

geral, um tempo maior de deslocamento. Conclusões: São necessários programas e 

políticas públicas que incentivem a abertura de feiras de orgânicos e outros tipos de 

estabelecimentos que ofertam alimentos in natura e minimamente processados que 

adotem modelos de produção sustentáveis em áreas de favelas, a fim de reduzir as 

iniquidades de acesso aos alimentos saudáveis e sustentáveis nesse território. 

 

Palavras-chave:  Acesso a Alimentos Saudáveis.Ambiente Construído. Alimentos 

Orgânicos. Áreas de pobreza. 

 

Abstract 

Introduction: Favelas are usually in regions forgotten by public policies, and it reflects 

on their residents’ food environment, as well as on their tough time accessing food, 

mainly produced through sustainable ways. Objective: Featuring the physical access to 

municipal organic-food fairs in Belo Horizonte City, Minas Gerais State, based on 

identifying food deserts and swamps and comparing food availability to distance and 

displacement time from shops that sell conventional food in these places. Methods: 

The distribution of organic food municipal fairs, as well as of both food security and 

nutrition public equipment, and shops selling food that was registered at Minas Gerais 

State Treasure Secretariat in 2019, located in the 192 census sectors set in Belo 

Horizonte favelas. The closest facility and displacement distance analyses were based 

on the 500m buffer network. Displacement time linked to public transportation usage 

was also analyzed. Results: The number of organic food municipal fairs in favelas is 

smaller, and favelas are located farther from fairs’ centroids. The distance to be 
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crossed to get to fairs on foot in favelas is also longer, and getting to them by public 

transportation often demands longer displacements. Conclusions: Public programs 

and policies are needed to encourage new organic fairs and other establishment types 

capable of providing fresh and minimally processed food in favela areas based on 

sustainable production models. It must be done to reduce inequities in access to 

healthy and sustainable food in these territories. 

 

Keywords: Healthy Food Access. Built Environment. Organic Food. Poverty areas. 

.. 
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INTRODUÇÃO 

As favelas são definidas, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), como formas irregulares de 

ocupação de terrenos e propriedades alheias para fins de habitação em áreas urbanas.1 Podem ser caracterizadas por 

um padrão urbanístico irregular, carência de serviços públicos essenciais e localização em áreas que apresentam 

restrições à ocupação.1 Nas favelas, as iniquidades estão presentes no âmbito da oferta de serviços de saneamento 

básico, saúde e educação, o que se reflete também no ambiente alimentar e, consequentemente, no acesso aos 

alimentos.2 

As evidências sugerem que os moradores de regiões mais vulneráveis e de menor renda possuem menor 

disponibilidade e acesso físico aos alimentos saudáveis.3,4 De acordo com o Guia Alimentar para a População Brasileira,5 a 

alimentação saudável é aquela que prioriza os alimentos in natura e minimamente processados como a base da 

alimentação.5 Além disso, é necessário incluir a questão da sustentabilidade no conceito de alimentação saudável, pois a 

escolha e o consumo de alimentos geram consequências ambientais e sociais.5-7 

No contexto ambiental, uma das soluções para mitigar possíveis consequências é a adoção de modelos de 

produção mais sustentáveis, como a agricultura orgânica.8 A Lei n° 10.831/2003 regulamenta a agricultura orgânica no 

Brasil e define o alimento orgânico como aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de 

processo extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local.9 Adicionalmente, Suszek10 acrescenta que esses 

alimentos devem ser cultivados sem insumos químicos, respeitando o meio ambiente e as relações sociais. Entretanto, 

apesar de os consumidores entenderem a importância do consumo de alimentos orgânicos para uma alimentação 

saudável e sustentável, a principal barreira para o consumo desses alimentos pela população é seu custo elevado de 

comercialização.11-14 Isso evidencia a importância de políticas públicas que subsidiem a oferta de alimentos orgânicos nas 

cidades, sobretudo em regiões de alta vulnerabilidade.  

Em Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, no ano de 2010, a Política Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional implementou os equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional (EPSAN), a fim de ofertar 

alimentos saudáveis a baixo custo, com foco em cidadãos em vulnerabilidade social, tendo sido as feiras de alimentos 

orgânicos incluídas nessa política.15,16 Porém, a distribuição dos EPSAN pela cidade é desigual, estando concentrados em 

áreas mais ricas, em que há maior circulação de pessoas.3,4 Assim, o acesso às feiras de orgânicos pela população mais 

vulnerável,que que residem em favelas, pode estar prejudicado. Não foram encontrados estudos que avaliam o acesso 

físico a locais de venda de alimentos saudáveis e sustentáveis no município.  

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa foi caracterizar o acesso físico às feiras de orgânicos municipais em favelas 

de Belo Horizonte, Minas Gerais, identificando desertos e pântanos alimentares e realizando uma comparação com a 

disponibilidade, distância e tempo de deslocamento de estabelecimentos que ofertam alimentos convencionais nessas 

áreas. A hipótese deste estudo é que em áreas de favelas há menor disponibilidade de estabelecimentos que ofertam 

alimentos orgânicos e de produção de base ecológica.  

 

MÉTODOS 

Delineamento do estudo 

Estudo com delineamento ecológico conduzido na cidade de Belo Horizonte, capital do estado de 

Minas Gerais, localizado na Região Sudeste do Brasil. É a sexta cidade mais populosa do país, com 2.375.151 

habitantes, extensão territorial de 331.401km² e Índice de Desenvolvimento Humano de 0,81.17 A unidade 

de análise adotada foram os setores censitários, que é uma unidade territorial demarcada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para organização e coleta de dados de pesquisas domiciliares. 

Para o presente estudo, somente foram considerados os setores localizados em favelas. Em Belo Horizonte, 
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192 favelas foram mapeadas pela Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte 

em 2020.18 O Material Suplementar 1 apresenta o mapa com a localização dos setores censitários formais e 

das favelas de Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

Variáveis do estudo 

Feiras de orgânicos municipais 

As feiras de orgânicos municipais compõem parte dos EPSAN, que são instalações que fazem parte da 

Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte e têm por objetivo a 

comercialização de alimentos saudáveis e economicamente acessíveis para a população, com foco principal 

em cidadãos em situação de vulnerabilidade social.15,16 A Subsecretaria Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional gerencia e regulamenta a implementação desses equipamentos. Em 2019, existiam 124 EPSAN 

em Belo Horizonte, distribuídos como: Sacolões ABasteCer, Direto da Roça, Feira de Orgânicos, Feiras Livres 

e os Mercados Municipais.16 No Material Suplementar 2, é apresentado um quadro com a caracterização 

desses equipamentos.. 

 

 

O presente estudo teve como foco o acesso físico às feiras de orgânicos que integram os EPSAN nas 

favelas de Belo Horizonte. Existem outras formas de comercialização de alimentos orgânicos na cidade; 

entretanto, somente as apresentadas neste estudo fazem parte da Política Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional de Belo Horizonte. As primeiras feiras orgânicas foram instituídas em 2001, fruto de uma 

parceria da Secretaria Municipal Adjunta de Abastecimento com a Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER-MG) e entidades avaliadoras da conformidade da 

produção orgânica.19 Para que os produtores de orgânicos consigam um espaço para a comercialização, é 

necessário que eles participem de um processo licitatório que definirá a localização da feira, os dias e 

horários de funcionamento, assim como os alimentos a serem vendidos e a faixa de preço.19 Somente podem 

participar do processo produtores que tenham certificado de produção orgânica, garantido por órgãos 

reconhecidos pelo Colegiado do Ministério da Agricultura e Abastecimento (em Minas Gerais, a instituição 

certificadora é a Minas Orgânica).19 Esse certificado confere ao consumidor a certeza de estar adquirindo 

um produto de qualidade e livre de insumos químicos e agrotóxicos. 

Em 2019, Belo Horizonte possuía oito feiras de orgânicos distribuídas pelas regionais da cidade. O 

endereço e os horários de funcionamento das feiras são apresentados no Material Suplementar 3, e no 

Material Suplementar 4 é apresentado um mapa com a localização das feiras de orgânicos. Os dias e horários 

de funcionamento dos demais EPSAN podem ser encontrados no site da Prefeitura de Belo Horizonte.16 

 

Estabelecimentos de alimentos convencionais 

A base de dados dos estabelecimentos que ofertam alimentos convencionais foi composta 

por 23.384 estabelecimentos cadastrados na Superintendência de Arrecadação e Informações 

Fiscais da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais no ano de 2019.  

A lista de estabelecimentos que ofertam alimentos cadastrados em 2019 foi solicitada à 

Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais, e as informações sobre endereço e 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) de 12 tipos de estabeleci mentos foram 
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coletadas (Quadro 1). A CNAE é um instrumento de padronização nacional dos códigos de 

atividade econômica e dos critérios de enquadramento utilizados pelos diversos órgãos da 

Administração Tributária do País.20 

 

Quadro 1. Caracterização dos estabelecimentos que ofertam alimentos de acordo com a Câmara 

Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional.  

 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos in 

natura e minimante 

processados 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos mistos 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos 

ultraprocessados 

Peixarias 

Hortifrutigranjeiros 

Açougues e comércio de 

carnes 

Hipermercados 

Supermercados 

Minimercados e 

mercearias 

Restaurantes 

Padarias 

Lojas de laticínios e frios 

Lanchonetes 

Bares 

Lojas de doces e 

bombonieres 

 

De acordo com a CNAE, os estabelecimentos foram categorizados em estabelecimentos que 

ofertam predominantemente alimentos in natura e minimamente processados (comercialização 

de 50% ou mais desses alimentos), estabelecimentos que ofertam alimentos mistos 

(comercialização de alimentos in natura e minimamente processados e de alimentos 

ultraprocessados) e estabelecimentos que ofertam predominantemente alimentos 

ultraprocessados (comercialização de 50% ou mais) (Quadro 1),com base na sugestão realizada 

pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN).21 O Material 

Suplementar 5 apresenta o mapa com a localização dos estabelecimentos que ofertam alimentos 

classificados de acordo com a CAISAN.  

 

Desertos e pântanos alimentares 

A classificação entre desertos e pântanos alimentares ocorreu nos 132 setores censitários localizados 

em favelas que possuíam informações sobre o número de habitantes na área geográfica, coletadas pelo 

IBGE no Censo realizado em 2010. Os desertos alimentares são vizinhanças socioeconomicamente 

vulneráveis em que a disponibilidade e o acesso aos alimentos saudáveis são limitados.21 Os pântanos 

alimentares, por sua vez, são definidos como vizinhanças com alta concentração de estabelecimentos que 

comercializam alimentos não saudáveis, em relação aos saudáveis, e com forte apelo ao marketing e 

propaganda.22 

A metodologia brasileira para avaliar desertos alimentares foi proposta pela CAISAN, utilizando o setor 

censitário como unidade de análise, desenvolvida com base na metodologia proposta pelo Centers for 
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Disease Control and Prevention (CDC) em 2011. Os desertos foram identificados calculando a densidade dos 

estabelecimentos classificados como aqueles que ofertam alimentos in natura e minimamente processados 

(incluindo os EPSAN) e os que ofertam alimentos mistos por 10.000 habitantes.21 

Foram considerados desertos alimentares os setores censitários em que a densidade de 

estabelecimentos que ofertam alimentos in natura e minimamente processados e que ofertam alimentos 

mistos estava abaixo do percentil 25 da distribuição em todos os setores da cidade de Belo Horizonte.21 Os 

pântanos alimentares foram identificados calculando a densidade dos estabelecimentos que ofertam 

alimentos ultraprocessados por 10.000 habitantes.21 O ponto de corte foi o mesmo utilizado por Honório et 

al.23 Assim, foram considerados pântanos alimentares os setores censitários em que a densidade de 

estabelecimentos que ofertam alimentos ultraprocessados estava acima do percentil 25 da distribuição em 

todos os setores censitários da cidade de Belo Horizonte.23 Essa metodologia foi proposta pela CAISAN, que 

foi desenvolvida com base na metodologia proposta pelo CDC em 2011. 

Os setores censitários poderiam ser classificados, simultaneamente, como desertos e pântanos 

alimentares, por terem acesso limitado aos estabelecimentos que ofertam alimentos in natura e 

minimamente processados e que ofertam alimentos mistos e, ao mesmo tempo, fácil acesso físico aos 

estabelecimentos que ofertam alimentos ultraprocessados. 

 

Análise dos dados 

Foram realizadas análises descritivas com a apresentação de medidas de frequência, média e intervalo 

de confiança de 95%. A ausência de sobreposição entre os intervalos de confiança foi assumida como uma 

diferença significativa. 

A análise Closest facility foi utilizada para realizar o cálculo da distância do centroide do setor censitário 

até os estabelecimentos que ofertam alimentos saudáveis mais próximos, considerando a distância máxima 

de mil metros no entorno do centroide (calculada pelo buffer network). O Closest facility é uma análise que 

determina as rotas mais próximas de um local ao outro, considerando o mapa de ruas, gerando o número 

de rotas encontradas de um ponto ao outro, e a distância a ser percorrida. O buffer network considera a 

conexão de ruas para se calcular a área ao redor de um ponto.24 Para o presente estudo, foi calculado um 

buffer de 500 metros no entorno dos centroides das favelas, como utilizado em estudos anteriores para 

avaliar o ambiente comunitário,25-28 e foi realizada a contagem das feiras orgânicas municipais e de 

estabelecimentos que ofertam alimentos dentro dessas áreas. 

A análise do deslocamento utilizando transporte público até os estabelecimentos foi realizada para 

estimar o tempo mínimo médio gasto utilizando transporte público do centroide do setor até o 

estabelecimento mais próximo de dias úteis em uma semana no horário de pico (06:00 às 09:30) e não pico 

(09:45 às 15:45), calculados de 15 em 15 minutos, considerando a rede viária e de transportes. Os dados 

sobre as linhas de ônibus existentes, assim como os horários e tempo de deslocamento foram adquiridos 

junto à BHTrans, empresa de transporte coletivo que atua em Belo Horizonte. Para esta análise, foi utilizado 

o pacote r5r do Software R criado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).29 

As análises espaciais foram conduzidas utilizando o software ArcGIS versão 10.8 e o software QGIS 

versão 3.22; as análises estatísticas descritivas utilizaram os softwares Stata versão 14.0 e RStudio, adotando 

o valor de significância de 5%. 
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RESULTADOS 

O estudo avaliou 192 setores censitários localizados em favelas. Ao analisar os 500 metros no entorno 

dos centroides das favelas, a média do número de feiras de orgânicos presentes nessas áreas é menor ao 

se comparar com a média dos outros EPSAN e dos estabelecimentos que ofertam alimentos in natura e 

minimamente processados, mistos e ultraprocessados (Tabela 1) 

 

Tabela 1. Disponibilidade física defeiras de orgânicos municipais e estabelecimentos que ofertam alimentos em 

favelas de Belo Horizonte, Minas Gerais (n=192, 2019). 

 

Buffer Network 500m 

Tipo de Estabelecimento 

Menor número de 

estabelecimentos 

no buffer 

Maior número de 

estabelecimentos 

no buffer 

Média (IC) 

Feiras de Orgânicos 

Municipais 
0 1 0,04 (0,01 - 0,06) 

Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e 

Nutricional Convencionais* 

0 4 0,67 (0,49 – 0,85) 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos in natura e 

minimamente processados¹ 

0 42 15,74 (14,49 - 16,99) 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos mistos² 
0 193 61,63 (57,10 - 66,15) 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos 

ultraprocessados³ 

0 210 62,07 (57,37 - 66,78) 

IC: Intervalo de Confiança. Nota: O buffernetwork foi calculado considerando o centróide do setor censitário 

localizado em favelas.*Sacolões ABasteCer, Direto da Roça, Feiras Livres e os Mercados Municipais; ¹Os estabelecimentos 

incluídos segundo a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) foram as peixarias, 

hortifrutigranjeiros e açougues e comércio de carnes; ²Os estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram os 

hipermercados, supermercados, minimercados e mercearias, restaurantes, padarias e lojas de laticínios e frios; ³Os 

estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram as lanchonetes, bares e lojas de doces e bombonieres. 

 

A classificação em desertos e/ou pântanos alimentares ocorreu entre 132 setores, sendo que 41,67% 

eram desertos alimentares, 63,64% eram pântanos alimentares e 18,94% eram desertos e pântanos 

alimentares simultaneamente.  

Em relação à disponibilidade de feiras de orgânicos municipais e de estabelecimentos que ofertam 

alimentos, ao analisar os 500 metros no entorno dos centroides das favelas caracterizadas como desertos 

e/ou pântanos alimentares, a média do número de feiras de orgânicos presentes nessas áreas é menor 

quando comparada com a média dos outros EPSAN e dos estabelecimentos que ofertam alimentos in natura 

e minimamente processados, mistos e ultraprocessados (Tabela 2). Além disso, nas áreas de desertos 

alimentares não há nenhuma feira de orgânicos municipais dentro do buffer de 500m, em comparação com 

as áreas de pântanos alimentares e de desertos e pântanos alimentares simultaneamente em que há, em 

alguns setores censitários, uma feira dentro desse buffer.
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Tabela 2. Disponibilidade física defeiras de orgânicos municipais e estabelecimentos que ofertam alimentos em favelas de Belo Horizonte, Minas Gerais, de acordo com a 

classificação de pântanos e desertos alimentares. (n=132, 2019). 
 

 

 

 

Tipo de 

Estabelecimento 

DESERTOS ALIMENTARES PÂNTANOS ALIMENTARES 
DESERTOS E PÂNTANOS ALIMENTARES 

SIMULTANEAMENTE 

Menor número 

de 

estabelecimentos 

no buffer* 

Maior número de 

estabelecimentos 

no buffer* 

Número de 

estabelecimentos* 

Média (IC) 

Menor número 

de 

estabelecimentos 

no buffer* 

Maior número de 

estabelecimentos 

no buffer* 

Número de 

estabelecimentos* 

Média (IC) 

Menor número 

de 

estabelecimentos 

no buffer* 

Maior número de 

estabelecimentos 

no buffer* 

Número de 

estabelecimentos* 

Média (IC) 

Feiras de 

Orgânicos 

Municipais 

0 0 0 (0 - 0) 0 1 0,02 (-0,02 - 0,05) 0 1 0,04 (-0,04 - 0,12) 

Equipamentos 

Públicos de 

Segurança 

Alimentar e 

Nutricional 

Convencionais** 

0 4 0,60 (0,17 - 1,03) 0 3 0,68 (0,42 - 0,93) 0 3 0,80 (0,35 - 1,25) 

Estabelecimentos 

que ofertam 

alimentos in 

natura e 

minimamente 

processados¹ 

0 30 
13,57 (10,57 - 

16,56) 
0 31 

16,92 (14,77 - 

19,06) 
0 30 

15,84 (12,56 - 

19,12) 

Estabelecimentos 

que ofertam 

alimentos mistos² 

5 140 
57,93 (46,28 - 

69,59) 
1 130 

67,66 (61,46 - 

73,86) 
2 189 

66,16 (51,09 - 

81,23) 

Estabelecimentos 

que ofertam 

alimentos 

ultraprocessados³ 

1 127 
59,43 (47,46 - 

71,41) 
1 144 

68,98 (61,85 - 

76,12) 
3 210 

66,40 (49,89 - 

82,91) 

IC: Intervalo de Confiança. *Foi considerado um buffernetwork de 500m calculado considerando o centroide do setor censitário localizado em favelas. **Sacolões ABasteCer, Direto 

da Roça, Feiras Livres e os Mercados Municipais; ¹Os estabelecimentos incluídos segundo a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) foram as peixarias, 

hortifrutigranjeiros e açougues e comércio de carnes; ²Os estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram os hipermercados, supermercados, minimercados e mercearias, 

restaurantes, padarias e lojas de laticínios e frios; ³Os estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram as lanchonetes, bares e lojas de doces e bombonieres 
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A Tabela 3 apresenta a distância do centroide das favelas até as feiras de orgânicos municipais e estabelecimentos 

que ofertam alimentos. As feiras possuem um menor número de rotas e uma distância mínima maior até os centroides 

das favelas. Além disso, as feiras de orgânicos municipais possuem uma distância média até o centroide das favelas maior 

em comparação com a média dessa distância para os estabelecimentos que ofertam alimentos in natura e minimamente 

processados, mistos e ultraprocessados (Tabela 3).  

 

Tabela 3. Feiras de orgânicos municipais e estabelecimentos que ofertam alimentos mais próximos das favelas de Belo 

Horizonte, Minas Gerais (n=192, 2019). 
 

Tipo de 

Estabelecimento 

Número de rotas 

encontradas 

caminhando 

Menor Distância Maior Distância Média (IC) 

Feiras de Orgânicos 

Municipais 
9 196,54 812,03 542,77 (388,10 - 697,44) 

Equipamentos 

Públicos de 

Segurança Alimentar 

e Nutricional 

Convencionais* 

56 134,19 982,70 562,01 (499,77 - 624,24) 

Estabelecimentos 

que ofertam 

alimentos in natura e 

minimamente 

processados¹ 

184 5,08 938,99 313,78 (286,88 - 340,67) 

Estabelecimentos 

que ofertam 

alimentos mistos² 

192 0,16 801,13 158,84 (141,10 - 176,57) 

Estabelecimentos 

que ofertam 

alimentos 

ultraprocessados³ 

190 0,55 728,74 156,50 (139,62 - 173,39) 

IC: Intervalo de Confiança. Nota: Estabelecimentos mais próximos dos centróides dos setores censitários localizados em favelas dentro 

de um buffernetwork de 1000 metros no entorno do centróide do setor. *Sacolões ABasteCer, Direto da Roça, Feiras Livres e os Mercados 

Municipais; ¹Os estabelecimentos incluídos segundo a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) foram as 

peixarias, hortifrutigranjeiros e açougues e comércio de carnes; ²Os estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram os 

hipermercados, supermercados, minimercados e mercearias, restaurantes, padarias e lojas de laticínios e frios; ³Os estabelecimentos 

incluídos segundo a CAISAN foram as lanchonetes, bares e lojas de doces e bombonieres. 

 

Em relação ao tempo gasto utilizando transporte público para chegar às feiras de orgânicos municipais e os outros 

EPSAN partindo dos centroides das favelas em horário fora do pico, a média do tempo gasto para chegar até as feiras é 

maior em comparação com a média do tempo gasto para chegar a qualquer outro tipo de EPSAN existente em Belo 

Horizonte e aos estabelecimentos que ofertam alimentos in natura e minimamente processados, mistos e 

ultraprocessados (Tabela 4). Além disso, para chegar aos estabelecimentos que ofertam alimentos in natura e 

minimamente processados, mistos e ultraprocessados, mais de 90% dos moradores de favelas gastam até 15 minutos 

utilizando transporte público. Para chegar a qualquer outro tipo de EPSAN, 73,86% dos moradores de favelas gastam até 

30 minutos utilizando transporte público, mas para chegar nas feiras de orgânicos municipais, somente 2,12% dos 

moradores de favelas gastam até 15 minutos e 11,11% gastam até 30 minutos utilizando transporte público (Tabela 4). 

Os resultados para os horários de pico estão apresentados no Material Suplementar 6.



 10 

 

Demetra. 2024;19:e71469 

Tabela 4. Classificação do acesso físico utilizando transporte público das favelas até as feiras de orgânicos municipais e estabelecimentos que ofertam alimentos em Belo Horizonte, 

Minas Gerais, fora do horário de pico. (n=192, 2019) 

Horário fora do Pico 

Minutos Classificação (%) 

Tipo de Estabelecimento Menor          Maior         Média (IC) 

 Tempo         Tempo   
Até 15 min 15 a 30 min 30 a 45 min 45 a 60 min Mais de 60 min 

Feiras de Orgânicos 

Municipais 
8 87 49,01 (46,70 - 51,33) 2,12 11,11 26,46 34,39 25,93 

Equipamentos 

Públicos de Segurança 

Alimentar e Nutricional 

Convencionais* 

3 56 23,70 (22,00 - 25,39) 25,93 47,93 21,69 4,76 0 

 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos in 

natura e minimamente 

processados¹ 

0 24 6,33 (5,54 – 7,12) 92,54 6,72 0 0 0,75 

 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos 

mistos² 

0 14 2,34 (1,98 – 2,70) 97,01 0 0 0 2,99 

 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos 

ultraprocessados³ 

0 16 2,24 (1,81 – 2,66) 95,52 0,75 0 0 3,73 

IC: Intervalo de Confiança. Nota: O cálculo foi realizado considerando os centróides dos setores censitários localizados em favelas de Belo Horizonte/MG. *Sacolões ABasteCer, 

Direto da Roça, Feiras Livres e os Mercados Municipais; ¹Os estabelecimentos incluídos segundo a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) foram as 

peixarias, hortifrutigranjeiros e açougues e comércio de carnes; ²Os estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram os hipermercados, supermercados, minimercados e 

mercearias, restaurantes, padarias e lojas de laticínios e frios; ³Os estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram as lanchonetes, bares e lojas de doces e bombonieres. 
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DISCUSSÃO 

Este estudo descreveu o acesso físico às feiras de orgânicos municipais em favelas de Belo 

Horizonte, e comparou com o acesso físico a outros tipos de estabelecimentos que ofertam 

alimentos convencionais nesses locais. Encontramos que as feiras de orgânico s municipais estão 

em menor número e mais distantes dos centroides das favelas. E, além da maior distância para 

acessar as feiras caminhando, acessá-las por meio de transporte público leva, em geral, 

maiortempo de deslocamento. E, por fim, há um maior número de estabelecimentos que ofertam 

alimentos mistos e ultraprocessados de forma geral.  

Os alimentos orgânicos vêm ganhando destaque na produção de alimentos e consumo 

alimentar dos brasileiros, devido ao crescente interesse e demanda pela compra de alimentos 

livres de agrotóxicos e produtos químicos como forma de promover a saúde e qualidade  de vida.30 

Entretanto, um grande empecilho para a expansão desse mercado é seu alto custo de 

comercialização,11-14 sendo uma barreira econômica para famílias de baixa renda.  

Ressalta-se que a disponibilidade e o acesso aos EPSAN por moradores de favelas são 

essenciais para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e 

Nutricional, como proposto pela Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutr icional.15,16 

Entretanto, há uma baixa disponibilidade física das feiras de orgânicos municipais nas regiões de 

favelas, resultando em maior tempo de deslocamento até o local onde as feiras de orgânicos estão 

instaladas. Além disso, as feiras funcionam somente em um dia da semana em cada ponto em que 

estão localizadas, e também somente no turno da manhã,16 o que prejudica o acesso físico das 

pessoas que trabalham em dias e horário comerciais.  

Outro elemento importante é a caracterização de favelas como desertos e pântanos 

alimentares, que pode agravar a situação de vulnerabilidade já existente nesses territórios. 

Honório e colaboradores,23 ao avaliarem as iniquidades de áreas de desertos e pântanos 

alimentares de Belo Horizonte, encontraram que, além da exposição a ambientes que não 

favorecem práticas alimentares saudáveis, setores censitários caracterizados como desertos 

alimentares apresentaram pior disponibilidade de serviços essenciais, como acesso a água e 

esgoto canalizado, menor renda per capita e menor número médio de indivíduos alfabetizados.  

A grande disponibilidade de estabelecimentos que ofertam alimentos mistos e 

ultraprocessados também é um fator preocupante ao se estudar o acesso físico aos alimentos, 

podendo influenciar no consumo alimentar da população. A abundância de estabelecimentos que 

ofertam alimentos não saudáveis no ambiente está associada ao maior consumo desses 

alimentos,31-34 o que pode levar a desfechos negativos de saúde, como o desenvolvimento de 

doenças crônicas não transmissíveis, como obesidade, hipertensão e diabetes. 35-40 

Dessa forma, é importante ampliaros EPSAN, principalmente as feiras de orgânicos para as 

áreas de favelas, visando aumentar a disponibilidade e acessibilidade de alimentos saudáveis, que 

sejam produzidos respeitando as bases ecológicas, para influenciar o consumo desses alimentos 

pelas populações vulneráveis.41 Entretanto, um dos empecilhos para a implementação de novos 

EPSAN em regiões de alta vulnerabilidade é a violência e a falta de interesse por parte dos 

comerciantes, sendo mais um desafio a ser superado para a ampliação do acesso aos alimentos 

saudáveis e sustentáveis em áreas de favelas.42-45 É necessário, assim,haver engajamento da 

comunidade e comprometimento político para melhorar o ambiente alimentar das favelas, 
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diminuindo as iniquidades e garantindo um ambiente que promova a alimentação saudável e a 

segurança alimentar e nutricional.  

O estímulo à produção local e o fortalecimento das cadeias curtas de abastecimento são 

importantes para a garantia da segurança alimentar e nutricional, por facilitar o acesso a 

alimentos saudáveis de qualidade, diversificados e em quantidade suficiente pa ra atender às 

demandas das famílias, promovendo uma alimentação adequada e saudável, além de favorecer a 

economia local.46,47 As feiras de orgânicos e os demais EPSAN são um bom exemplo de estímulo 

a essa produção, que auxiliam no escoamento dos alimentos,  principalmente no cenário atual em 

que os sistemas agroalimentares estão concentrados em torno de grandes redes varejistas, com 

forte influência do agronegócio.46 Dessa forma, o Estado deve continuar a investir e expandir essa 

política, a fim de garantir o acesso equalitário aos alimentos saudáveis, sustentáveis e com baixo 

custo. Vale destacar o protagonismo da sociedade civil em disseminar informações sobre a 

disponibilidade de alimentos saudáveis no ambiente, como o Instituto de Defesa do Consumidor 

(IDEC), que criou o Mapa de Feiras Orgânicas, uma ferramenta busca on-line de feiras de orgânicos 

existentes no país (https://feirasorganicas.org.br/sobre-nos/). 

Este estudo apresenta algumas limitações. Primeiramente, foram utilizados bancos de dados 

secundários, o que impossibilitou a avaliação do comércio informal nas favelas de Belo Horizonte. 

Foram utilizados os setores censitários como unidade de análise, o que pode não representar a 

real dinâmica dos moradores das favelas para compra de alimentos. Entretanto, por ser uma área 

pequena, o setor censitário é capaz de refletir o ambiente do bairro no qual o indivíduo está 

inserido.48 Os dados utilizados foram do ano de 2019, então não foram analisadas as mudanças 

que ocorreram após a pandemia de Covid-19.49 Por fim, ao avaliar a distância física a ser 

caminhada entre os estabelecimentos de alimentos e os centroides dos setores censitários, não 

foram consideradas as dificuldades que podem ser encontradas, como aclives, declives, 

iluminação, presença de calçamento e questões de segurança.  

Os pontos fortes deste estudo dizem respeito à avaliação da disponibilidade física de 

alimentos orgânicos em favelas, que são regiões pouco estudadas de forma específica na 

literatura. Destaca-se também a utilização do buffer network, que considera o mapa de ruas ao 

traçar as áreas no entorno dos centroides e a utilização inédita da análise de acessibilidade por 

transporte público, permitindo avançar nos estudos da acessibilidade física a estabelecimentos 

de alimentos em favelas de Belo Horizonte. Com o objetivo de avançar nos estudos dessa temática, 

é necessário realizar observação direta em áreas de favelas, visando identificar estabelecimentos 

e espaços que promovam a alimentação saudável e sustentável já existentes, a fim de identificar 

as lacunas em que são necessárias políticas públicas e a ação do Estado para apoiá -las. 

 

CONCLUSÃO 

Há uma baixa disponibilidade física de feiras de orgânicos municipais em áreas de favelas de Belo 

Horizonte. Isso evidencia a necessidade de programas e políticas públicas que incentivem a abertura e 

manutenção de feiras de orgânicos municipais, ou outros tipos de estabelecimentos que ofertam alimentos 

in natura e minimamente processados que adotem o modelo de produção com base nos princípios da 

ecologia em áreas de favelas, a fim de reduzir as iniquidades de acesso aos alimentos saudáveis e 

sustentáveis nesse território. 
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Material Suplementar 1. Mapa de identificação dos setores censitários localizados em favelas de Belo 

Horizonte, Minas Gerais, 2019. 
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Material Suplementar 2. Caracterização dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo 

Horizonte, Minas Gerais. 

 

Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e 

Nutricional 

Número de 

Equipamentos 
Caracterização 

Horário de 

Funcionamento 

Sacolões ABasteCer 20 

Equipamentos fixos que comercializam 

alimentos a baixo custo (ABC) e que 

devem ofertar no mínimo 20 itens, 

como frutas, legumes e verduras 

custando até R$ 1,19 o quilo. 

(Prefeitura de Belo Horizonte, 2022a) 

Segunda-feira a 

sábado: 7h às 18h 

Domingo: 7h à 13h 

Direto da Roça 39 

Equipamentos móveis em que há 

comercialização direta de produtores 

da agricultura familiar da região 

metropolitana aos consumidores. 

(Prefeitura de Belo Horizonte, 2022b) 

Os dias de 

funcionamento 

dependem do local. 

Horário: 9h às 15h 

Feira de Orgânicos 8 

Equipamentos móveis em que o 

próprio produtor comercializa seus 

produtos orgânicos com preços abaixo 

do usualmente praticado. (Prefeitura de 

Belo Horizonte, 2022c) 

Os dias de 

funcionamento 

dependem do local. 

Horário: 7 às 13h 

Feiras Livres 54 

Equipamentos móveis em que o 

próprio produtor comercializa seus 

produtos com preços abaixo do 

usualmente praticado. (Prefeitura de 

Belo Horizonte, 2022d) 

Os dias de 

funcionamento 

dependem do local. 

Horário: 7h às 13h 

Mercados Municipais 3 

Equipamentos fixos que comercializam 

diversos tipos de alimentos e outros 

itens não alimentícios, preservando as 

atividades típicas locais e criando 

condições para expansão da atividade 

econômica. (Prefeitura de Belo 

Horizonte, 2022e) 

Os dias e horários 

de funcionamento 

dependem do local. 
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Material Suplementar 3. Funcionamento das Feiras de Orgânicos Municipais no ano de 2019 em Belo Horizonte, 

Minas Gerais. 

 

Regional Bairro 
Dia de 

Funcionamento 

Horário de 

Funcionamento 

Centro-Sul 

Anchieta Terça-feira 

7h às 13h 

Belvedere Terça-feira 

Funcionários Terça-feira 

São Bento Terça-feira 

Mangabeiras Terça-feira 

Luxemburgo Quarta-feira 

Pampulha São Luiz Sábado 

Oeste Buritis Sexta-feira 
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Material Suplementar 4. Mapa de localização dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

de Belo Horizonte, Minas Gerais, 2019. 
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Material Suplementar 5. Mapa dos estabelecimentos que ofertam alimentos existentes em 2019 na cidade de 

Belo Horizonte, Minas Gerais classificados segundo a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

 

A: localização geográfica dos estabelecimentos que ofertam alimentos ultraprocessados (lanchonetes, bares e 

lojas de doces e bombonieres). B: localização geográfica dos estabelecimentos que ofertam alimentos mistos 

(hipermercados, supermercados, minimercados e mercearias, restaurantes, padarias e lojas de laticínios e frios). C: 

localização geográfica dos estabelecimentos que ofertam alimentos in natura e minimamente processados (peixarias, 

hortifrutigranjeiros e açougues e comércio de carnes). 
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Material Suplementar 6 

Classificação do acesso físico utilizando transporte público das favelas até as Feiras de Orgânicos Municipais e estabelecimentos que ofertam alimentos em Belo Horizonte, Minas 

Gerais em horários de pico. (n=192, 2019) 

Horário de Pico 

Minutos Classificação (%) 

Tipo de 

Estabelecimento 

Menor 

Tempo 

Maior 

Tempo 
Média (IC) Até 15 min 15 a 30 min 30 a 45 min 45 a 60 min Mais de 60 min 

Feiras de Orgânicos 

Municipais 
8 78 45,20 (43,04 - 47,36) 2,12 15,87 31,75 33,86 16,4 

Equipamentos 

Públicos de Segurança 

Alimentar e 

Nutricional 

Convencionais* 

3 52 21,89 (20,35 - 23,43) 29,63 48,15 17,99 4,23 0 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos in 

natura e 

minimamente 

processados¹ 

0 24 6,33 (5,54 – 7,12) 92,54 6,72 0 0 0,75 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos 

mistos² 

0 16 2,44 (2,03 – 2,86) 97,01 0,75 0 0 2,24 

Estabelecimentos que 

ofertam alimentos 

ultraprocessados³ 

0 15 2,24 (1,81 – 2,67) 95,52 0,75 0 0 3,73 

Roça, Feiras Livres e os Mercados Municipais; ¹Os estabelecimentos incluídos segundo a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) foram as peixarias, 

hortifrutigranjeiros e açougues e comércio de carnes; ²Os estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram os hipermercados, supermercados, minimercados e mercearias, 

restaurantes, padarias e lojas de laticínios e frios; ³Os estabelecimentos incluídos segundo a CAISAN foram as lanchonetes, bares e lojas de doces e bombonieres 

 


